
< / o ã  « í >

^ } < y y u e /Â o -  C ^ e c / f r w . /

Prestação de Contas n. 07.0000.2018.005557-0/TCA.
Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal.
Exercício: 2017.
Interessados: Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal. (Gestão: 2016/2018. Presidente: 
Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto OAB/DF 13802; Vice-Presidente: Daniela 
Rodrigues Teixeira OAB/DF 13121; Secreíário-Geral: Jacques Maurício Ferreira Veloso de 
Melo OAB/DF 13558; Secretário-Geral Adjunto: Cleber Lopes de Oliveira OAB/DF 15068 e 
Diretor-Tesoureiro: Antônio Alves Filho OAB/DF 04972).
Relator: Conselheiro Federal José Lúcio Glomb (PR).

RELATORIO

Trata o presente processo da Prestação de Contas referente ao exercício de 
2017, da Seccional do Distrito Federal encaminhada em 18.04.18 a este Conselho Federal, 
para a devida apreciação e consequente julgamento desta Terceira Câmara.

O encaminhamento desta prestação de contas se deu no prazo regulamentar 
(30.04.18) e veio instruída com todos os documentos a que se refere o Provimento n° 101/03, 
possibilitando seu exame.

As contas do exercício 2017 foram auditadas pela empresa Computare -  
Contadores Associados L tda- CRC/DF 001359/0 (fls. 142 a 156), que atende as exigências 
dos itens 15 e 16 do art. 4° do Provimento n. 101/03.

Foi anexado o parecer da Comissão de Orçamento e Contas da OAB/Distrito 
Federal (fls. 160 a 166), que analisou a referida prestação de contas e opinou pela aprovação, 
com a aprovação pelo Conselho Pleno da Seccional, de 22.03.18, nos autos do processo 
07.0000.2018.005557-0.

Destaque-se que a Seccional conta com um quadro de 54.766 advogados ativos 
(fls. 78), distribuídos nas 14 (dez) Subseções do Distrito Federal.

Extrai-se do comparativo orçado entre a Receita e a Despesa, que a Seccional 
arrecadou R$ 28.916.866,86, salientando-se que somente em receitas de aplicação financeiras 
a Seccional obteve uma receita de R$ 463.483,19 (fls. 218). O Conselho Federal da OAB 
aportou recursos, na modalidade de auxílios financeiros, na ordem de R$ 1.539.853,40 (fls. 
218), A renegociação da dívida do terreno do Clube dos Advogados reduziu os juros de 9,6% 
a.a., para 6,0% a.a., fato que, sem dúvida, contribuirá ainda mais para a redução das 
obrigações da Seccional.

Por outro lado, a despesa executada importou em R$ 27.586.154,98, com 
superávit orçamentário em R$ 1.330.711,88 (fls. 253), correspondente a 4,60 % do total da 
receita realizada, fato que aponta para o equilíbrio orçamentário da Seccional no exercício em 
análise. ,j/\
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As contas de 2017 foram aprovadas à unanimidade, apreciadas na Sessão de 
22.03.18, nos termos da Ementa de fls. 168.

Encaminhadas à Controladoria deste Conselho Federal, em atendimento às 
exigências contidas no Provimento n° 101/03, a AT-190/18 de 08.08.18 (fls. 249/254), 
constatou-se o cumprimento das exigências contidas no artigo 4° do provimento acima e 
submeteu à apreciação desta relatoria para apreciação desta colenda corte de contas.

Da análise dos autos é possível constatar que a Seccional trabalhou pelo 
controle financeiro. Buscou promover investimentos, o que fez no valor de R$ 394.365,32, 
correspondente a 1,36% da receita total em equipamentos, notadamente no parque de 
informática (R$ 267.609,24), para melhorar o atendimento da advocacia distrital.

Acompanho o entendimento da Controladoria do Conselho Federal de que a 
Prestação de Contas do Exercício de 2017, da Seccional OAB/DF Diante das considerações 
apresentadas, recomendamos que o processo seja encaminhado a douta TCA, visto que o 
mesmo atendeu às exigências contidas nos Provimentos ns. 101/2003 e 121/2007,_ estando em 
condições de ser avreciada a Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB Distrito 
Federal referente ao exercício de 2017. mediante o acatamento, pela d. relatoria do disposto 
no item “2.LV\ (fls. 254).

Saliento que essa ressalva contida no item 2.1.1 (fls. 254) foi solucionada 
através da conversão do débito junto ao Conselho Federal em auxílio financeiro, conforme 
despacho do Presidente e Diretor-Tesoureiro do Conselho Federal em 29.8.18 (anexo, fls. 
275).

E 0 que me cabe relatar.

VOTO

A Comissão de Orçamento e Contas, em voto do Exmo. Conselheiro Dr. João 
Paulo Amaral Rodrigues, relatório da auditoria da Computare, e, ainda, a Análise Técnica da 
Controladoria do Conselho Federal, cujos pareceres incorporo ao meu voto, revela uma 
criteriosa análise da Seccional auditada, ao analisar a administração financeira e 
consequentemente as contas apresentadas pela Diretoria da Seccional da Ordem dos 
Advogados do Distrito Federal.

Conclui esse órgão, às fls. 254: ^^Diante das considerações apresentadas, 
recomendamos que o processo seja encaminhado à douta TCA, visto que o mesmo atendeu às 
exigências contidas nos Provimentos ns. 101/2003 e 121/2007,  ̂estando em condições de ser 
apreciada a Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB Distrito Federal referente 
ao exercício de 2017. mediante o acatamento, pela d. relatoria do disposto no item “2.1.r\
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Destaque-se que o disposto no item “2.1.1’, já foi resolvido pela Diretoria do Conselho 
Federal, mediante a conversão do débito em “auxílio financeiro”.

Acompanho o entendimento da Controladoria quanto à sua conclusão e, 
finalmente, reiterar que a Seccional da OAB/Distrito Federal, destacando o equilíbrio 
orçamentário que resultou na redução das obrigações de curto prazo e o atendimento dos 
investimentos de capital.

E dessa forma que voto.

Brasília, 03 de setembro de 2018.

José Lú^i^Xílí^mb
Relator i
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Prestação de Contas n. 07.0000.2018.0Q5557-0/TCA.
Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal.
Exercício: 2017.
Interessados: Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal. (Gestão: 2016/2018. Presidente: 
Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto OAB/DF 13802; Vice-Presidente: Daniela 
Rodrigues Teixeira OAB/DF 13121; Secretário-Geral: Jacques Mauricio Ferreira Veloso de 
Melo OAB/DF 13558; Secretário-Geral Adjunto: Cleber Lopes de Oliveira OAB/DF 15068 e 
Diretor-Tesoureiro; Antônio Alves Filho OAB/DF 04972).
Relator: Conselheiro Federal José Lúcio Glomb (PR).

Ementa n. 061 /2018/TCA. Prestação de contas. Regularidade. Requisitos 
do Provimento n. 101/03, e alterações presentes, determinando a aprovação da 
Prestação de Contas referente ao exercício de 2017, do Conselho Seccional da 
OAB/Distrito Federal.

Acórdão: Vistos, relatados e discutidos os autos do processo em referência, acordam os 
membros da Terceira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, 
observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, aprovar a 
Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Dástdto Federal, relativa ao exercício 
2017, nos termos do voto do Relator, parta integrante dest^&pedido de votar o representante 
da OAB/Distrito Federal.

Brasília, 03 de setembr^é

José Lúcio Glomb
Relator !
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502“ Sessão Ordinária da Terceira Câmara 
Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil

Incluído na pauta de: 03/09/2018.

Prestação de Contas n. 07.QOOQ,2018.005557-0/TCA.
Assunto: Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal. 
Exercício; 2017.
Interessados: Conselho Seccional da OAB/Distrito Federal. (Gestão: 2016/2018. 
Presidente: Juliano Ricardo de Vasconcellos Costa Couto OAB/DF 13802; Vice- 
Presidente: Daniela Rodrigues Teixeira OAB/DF 13121; Secretário-Geral: Jacques 
Mauricio Ferreira Veloso de Melo OAB/DF 13558; Secretário-Geral Adjunto: Cleber 
Lopes de Oliveira OAB/DF 15068 e Diretor-Tesoureiro: Antônio Alves Filho OAB/DF 
04972).
Relator: Conselheiro Federal José Lúcio Glomb (PR).

Presidente da Sessão: Conselheiro Federal Antonio Oneildo Ferreira (RR).
Secretário: Conselheiro Federal Maurício Gentil Monteiro (SE).

CERTIDÃO

Certifico que a Terceira Câmara, ao apreciar o processo em referência, 
em sessão realizada no dia 03/09/2018, proferiu a seguinte decisão: “Após a leitura do 
relatório e do voto pelo Relator, manifestou-se o Conselheiro Severino de Sousa 
Oliveira (DF). Não havendo outras manifestações, decidiu a Terceira Câmara, por 
unanimidade, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento Geral, aprovar 
com moção de louvor a Prestação de Contas do Conselho Seccional da OAB/Distrito 
Federal, relativa ao exercício 2017, nos termos do voto do Relator. Impedido de votar o 
representante da OAB/Distrito Federal”.

Brasília, 4 de setembro de 2018.

Edlaínc da Nunes Brandino
Técnica Jurídica da Terceira Câmara

Cínzia GP^ce Pegoraro
Coordenadora da iFerceira Câmara
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Ref.; Prestação de Contas n. 07.0000.2018.005557-0/TCA.

CERTIDÃO DE PUBLICAÇÃO DE ACÓRDÃO

Certifico que a ementa do acórdão de fls. 277/280 foi publicada no Diário 
Oficial da União -  Seção 1 de 12/09/2018, p. 257, cf documento juntado às fls. 283.

Brasília, 12 de setembro de 2018.

Edlaine da S%y^Nunes Brandino
Técnica Jurídica da Terceira Câmara

Cinzia Greyce Pegoraro
Coordenadora da Terceira Câmara
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CONSEUIO FEDERAL DE FARMÁCL\

P A ÍT A  D E JU LG A M EN TO  D E IB D E  AGO STO D E 2018

O Vrcsidume do Consdho Fodetai de Farmácia, no excrciciu 
das atribuições que lhe sãn contendas pela Lei Federal n" 5.820/60, 
determina a  inclusão dos seguintes processos para julgameuto na 
sessão plenária dos dias 27 e  28 dc setembro de 2018, ou cm sessões

intimando as paires e os advogados iegaimente constituídos nos autos 
que. quando for ô caso, poderão promover sustentação orai, na forma 
regiiueutal:

MEDEIROS PEDRO

MARGARETE AKF.MI KiSHlagazasEgá
WALTER DA SILVA JORGE J0 .4 0

CONSELHO REGIONAL DE HSIOTERAPIA 
E TERAPIA OCTJPACIONAL DA l i ’ REGIÃO

R ESO LüÇÃ O  N» 13. D E 23 DE AGOSTO DE 2018

Institui o Programa do Benefícios dc 
Empresas c Instituições Amigas dos 
Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacinnais do 
C REFllO  1! -DF-GO.

O PLENÁRIO DO COKSEIHO REGIONAL DE 
FISIOTERAPIA E  TERAPIA OCUPACION.AL DA 11’ REGIÃO - 
CREFITO II -D F/GO cnm tu leronaL cin” 6516. de 17 de dezembro de 
197.5 e demais insCruincBlos jurídicos nomiativos afetos; 

CONSIDERANDO os ditames da Lei 6.316/75; 
CONSIDERANDO decisão Plenária do dia 23 de agosto de

2018;
CONSIDERANDO o eventual interesse de E i^ ie sa s  e 

insutuições. cm ofertar. SEM CONTRAPARTIDA FINANCEIRA do/ao 
CREFITO II , aos FisioarrapeuBs c  Terapeutas Ocupacionai.s,

da Diretoria do CREFITO 11, sua adesão ao programa. sendo 
liberalidade da Diratuiia do fiREFlTO 1 i, deferir, total ou paieialtr

Fisioterapia
npliaç; 
; Tenrapta Ocupacional, mcllioria da dignidade.

valorização, bom nome, exação e prestigio profissional; resolve:
.An. 1" -  Fica estabelecido o programa H 

.Ainiaas dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupaci 
O, que estejam tcguiarracnii: inscnojs.

.Art. 2" -  O programa Empresas e Instituições A inig^ dos 
raneulas e Tcraiicuias Ociipacionais do CREFITO l í  -  DF.tGO

hem como indeferir, 
apresentados

qualquer tempo, pedidos
lU paieialmcnte, 
de divulgação

.Alt 6° - O CREFITO i l ,  cm contrapartida à  doação t'ou  
' ' '  nto.presiação dc sciviços

. TU
"presas c Instituições Amigas 

Ocupacionais do CREFITO II -DF/GO.

comodmo dc bons. ou fomecimento.prKsiação dc sciviços 
profissionais tcguiaimcnte inscritos, divulgará, em lista ou local próprio, 
as Biipresas c Instituições Amigas dos Fisioterapeutas :  Terapeutas

Â n  7” -  Poderá a  Diretoria do CREFITO I I , a qualquer tempo, 
requerer ou declaiai o desligamento dc Empresas e W iitu çò c s  do 
Programa, sempre sem ônus a  Autarquia Federal, restando conhecido, 
portotfes as empresas c instituições, quando das respectivas adesões, esta 
condição.

t K b f t l U  II -  U r.V U  enipres 
penfurarontocirp determinante da 
reabilitação ou que se encoutrem

inidôiteas. enquanto

reabilitação ou que se encoutram sob lalcncia decretada, concordata, 
dissolução ou liquidação, sendo responsabilidade da empresa, também, 
informar estas condições ou outras corrdaias. quando dà solicitação de 
adesão

Alt - Esta Resolução entra cm vigor na data de sua
publicação.

AFONSD JORGE VENUTOLD DU ARIT- 
Diretor -  Secretário

BRLINO METRE FERNANDES 
Presidente do Conselho

CONSELHO REGIONAL, DE MEDICINA 
DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SLT.

RESOLUÇÃO N" 2, ÜE 29 D E AGOSTO D E 2018

Determina que os cstabelccimetuos de 
íissistcncia á  saúde e outras pessoas jurídicas 
onde sç exerça a  Medicina no Estado do Rio 
Grande do Sul cslmawcm os  seus respectivos 
Corpos Clínicos de acordo coin o modelo 
padrão contido bq Anexo I

I dc julho de I% pola Lei
são conferidas pela Lei 3268, de : 

regulamentada ncln Decreto 44.045, de 19 i 
J3.0119/04, do 15 dc dezembro dc 2(104.

CONSIDER.ANDO oaitigo  12 do Decreto u° 44.045, dc 19 de 
julho de 1958, e a  Lei n'' 683?. de 30 dc outubro de 1980. que 
estabelecem que as peatoas jurídicas dc prestação de assistência médica 
csiao ídh a  ação disciplinar e dc fiscalização dos Corselhos dc 
Medicina;

CONSIDERANDO;

n" 1931. de 24 de 
13 dc ouUibiii de 2009. flue aprova o

Resolução CFM n" 1980. dc 07 de 
■....... registro.

dc 2013. que adota o Manual dc Procedimentos Ádministialivos Padrão 
para os Conselhos de Medicina c dá outras ptovidcncias. princjpaimente 
o constante no anexo pessna jurídica lúJtima versão publicada em 
118/117,2017):

CONSIDERANDO a  Resolução CFM n" 20ab. dc 2Ü dc 
setembro dc 2013, que estabelece ericcrias para a  autorização dc 
funcionamento dos serviços médicos dc quaisquer naturezas, bem ci

M 11” 2 0 m .d e  28 dc ninho

viços medicos dc quaisquer naturezas, bem comí 
csWxiIccc critérios mínimas para sen fiincionamcnto. vedando i 
funcionamento daqueles que não estejam de acordo. 

CONSIDERANDO a  Resolução CFMFM 11" 2147. de 27 de

Fisioterapeutas e tcta]>cuias Uciipacio 
visa ptoniovcr.no àmbilo do CREFfrO 11, a  colaboração dc Empresas c 
Instituições, quando da oferta. SEM CONTRAPARTIDA 
FÍNANCEIR.A do/ao CREFITO 11. a  Fisioterapcuta.s c  Terapeutas

juia. dc hens ou 
lOramemo técnico-

profissional, cducaç^, saúde, cultura, ampliação da oferta e qualidade 
dos seiviços dc Fisioterapia c de Terapia OoqMciomd, melhona da 
dignidade, vulonzação. bom nome. exação e prestigio profissional;

Paráqrarb Único O CREFlTOlí não c  solidário cm ncrdtuma 
obrigação contraída pelos beneficiários nu ato da assinatura dos 
respectivos coiimuos ou acordos, cabendo o eventual risco, pela possível 
cobrança e controle dc pagamento, aos raspeciivos ofertanles c 
beneficiários dc bens e seiviços. um a vez que ao CREFITO 11 cumpre, 
apenas, piomover a divulgação de inlbmiações relacionadas ao 
programa

An. 3"-A  adusau tic Empresas c Instituições dar-se-ámediante 
prévia apresentação dc p r^ o s ta  escrita, indicando detalhadamente os 
bens quo serão doados/cèdido.s em comodato, ou dos serviços que serão 
fomecídos/prestados, aos profissionais insentos, com a  indicação de 
quantidade, descrição uieniea. penodioidade, condições, ctc

.Ara 4"-Recebida a piojtosta de adesão, o CREFITO-! 1 poderá 
ncciiá-la nos temtos propostos, recusá-la ou indicar as evenuiais 
alterações que precisem ser efenvadas na proposta para ulterior 
aceitação, cuso formalizada novamante, sempre observando os 
princípios norieadoies da AdmiiúsiTOção Rública.

.Alt. 5” -  .Á empresa que aderir lo  programa Empresas e 
Instituições Amigas dos Fisioterapeutas e Terapeutas Ocujtacionais do 
CREFITO 11 - DF.'GO podeni divulgar, mediante autorização expressa

D U  a  KesoJi
outubro de 2016. que estabelece normas snhnr a  responsabilidade, 
atribuições e di reitos de diretores técnicos, diretores clínicos e chefias de 
serviço cm ambientes médicos*.

CONSIDER.ANDO a  Resolução CFM n" 2152, de 10 dc 
novembro de 2016, que estabelece normas de o rg a n iz a ^ , 
fimeiortamenu), eleição e competências das Comissões dc Etico Médica 
dos estabelecimentos de saúde:

CONSIDER.ANDO o  decidido cm Sessão Plenárta realizada 
em 04 de setembro de 20IS -  ara n" 3 771,'201. resolve.

Aitigo r  - Determinar que Iodos ns estdiclccimsntos dc 
assistência à saúde e outras pessoas jurídicas nade se exerça a  Medicina 
no Estado do Rio Grande do Sul csltuuircin os seus respectivos Cuijios 
Clínicos observando o Regimento Interno Padrão do Corpo Clinico 
ctmndo no Anexo 1, som prejuízo da.s regulamentações própnas de cada 
msutuição. desde que não contrárias aos principios e  dispoaçoes 
previstas neste Regimento Inicnio c uos demais atos normativos do 
Conselho Roojonarde Medicina do Rio Grande do Sul e do Conselho 
Federal dc tvfedicina.

.Artigo 2" -  O.s Diretores Técnico c Clinico das Instituições 
acima mencionadas terão o prazo dc 120 dias para encaminhar ao 
Conselho Regional dc Medicina documentação comprobaicna do 
atendimento a  esta Resolução, a  saber

I  -  Cópia do Regimento Interno cora as devidas alterações;
U -  Copia da ata da Assembléia dc Corpo Clinico que aprovou o 

Regimento Interno com as alterações previstas nesta R e s o lu ^ .
Artigo -  F*£» Resolução enOa era vigor na da!a da sua 

publicação.

ROGÉRIO WOLF AGUIAR 
Prime i(o-.Çccictáno

FERNANDO WEBER MATOS 
Presidente do Conselho

OKDEM DOS ADVOGADOS DO BR.ASIL 
CONSELHO FF.DERAL 

3' C.ÀMAR.\

ACÓRDÃOS DE 11 DE SETEM BR O  DE 2818

RECURSO N  49ftfiíW 20i5 012758-9'TCA. Recte Daj-Anne 
Cristina Atsiiko Yamachiia OAB/PR 74745 (Adv: Day-.Aiuie Cnstina 
.Atsuko Yainachita OAB,PR 74745V Interessado: Conselho Seccional 
da OAB/Paraná. Relator. Conselheiro Federal Paulo Eduardo Pinheiro 
Teixeira (RN) EMENTA N. 058/201SiTCA. Pedido de isenção de 
anuidades, declaração de anulação do ato admmistzarivc, que 
concedeu a  inscrição pela Seccional. Reconhecimcitlo expresso pela 
recorrente do não preenchimento dns requisitos paia obtenção da 
tnscrtçSo na O AB  Amiid.tdss Cobrança. íuexislência de dihitoe por 
não gerar efeitos pela declaração da anulação da inscrição pela 
Sccciona!. Isenção reconhecida .Acórdão: Vistos, relatados c 
discutidos os autos do piucesso em rcfcrèiicia. acordam os membros 
da Tcreeira Câmai-a do Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
dl) Brasil, observado o quorum exigido no art. 92 do Regulamento 
Geral, por unanimidade, dar parcial provimento ao recurso, nos 
lennos do voto do R e l^ r ,  parte integrante desce Impedido dc votar 
0 representante da OAB./parana. Brasilia, 16 dc iihril de 3018 
Aniomo Oneildo Ferreira, Presidente. Paulo Eduardo Pinheiro 
Teixeira. Relator PRESfACÃO DE CONTAS N.
49.00(10 3(li7 011844-5/TCA. Assunto: Prestação dc Contas do 
Conselho Seccional da OAfi.'Saiita Catarina. Exercício* 2016
interessados: Conselho Seccional da OAB./Sania Catarina. (Gestão: 
2016,21)18. Presidente; Paulo Marcondes Bmicas O.AB.'SC 6599*. 
Vicc-Presidentc: Luiz M áno Bralri OAB/SC 3971: Scercuiriu-GeraJ* 
Maurício Alessandro Voos O.AB/SC 17089. Secretária-Geral Adjunta* 
Cláudia da Silva Prudendo O.AB/SC 19054 e Dirciot-Tcsourdio* 
Rafael dc .Assis Hom OAB/SC 12003). Relator Consdhciio Federal 
Erík Limungi Si ai (PE). EMENTA N. 059/20! 8,/TCA. Prestação dc 
Contas da Seccional da OAB dc Santa Catarina referente ao excreido 
2016. Hipótese cm que atendidos os aspectos formais c materiais do 
Provimento u. 101/03. c alterações. Conclusão favoráveí do Rela tono 
dc Análise Técnica da Controluduría desss CFOAB. Condição dr 
regularidade constatada Aprovação que se impõe. Contas regulares 
Acórdão* Vistos, relatados C discutidos os autos do processo cm 
referência, acordam os mombros da Terceira Câmara do Con.sclho 
Federal da Ordem tios Advogados do Brasil, observado o quorum 
exigido no art. 92 do Regulamento Geral, por unanimidade, aprovar a 
Prestação dc Contas do Conselho Seociorrâi da O.AB/Sama (íalarma. 
relativa ao  cxcrcíeío 2Ü16, nos termos do voto ilo Relator, parte 
integrante deste. Brasília. 03 dc setembro de 2818. Antonio Çlneíldo 
Ferreira, Presidente. Erik Limongi Siai, Relator. PRESTAÇ.AO DE 
CONTAS N. 01.0000,20I*,000736-3TCA. Assumo; Prestação de 
Contas do Conselho Seccional da OAB.Acre. Exercício: 2817. 
Imereasados: Conselho Seccional da OAB.Acre. (Gestão: 2016/2(118 
Presidente; Marcos Vinicius Jardim Rodrigues O.AB/.AC 2299: Vice- 
Presidente: M anna Belandi ScheíTer OAB.éAt 3232. Sectclário- 
Getal: Thiago Vinicius Gtvozdz Voerseh OAB/AC 3172; Secretário- 
Geral Adjunto; Cássio dc Holanda Tavares O.AB/AC 2 z l9  e Diieioia- 
TesoureirtL Claudia M aria da Fontoura Messias Sabino OAB/AC 
3187). Relator: Conselheiro Federal Luís Cláudio Alves Pereira (MS). 
EMENTA N  060/2(118.TC,A. Prestação dc Contas. Regularidade. 
Aprovação. Requisitos do Provimento n. !(tl 2U83 e  alterações 
atendidas Constatada a  aplicação correta dos recursos arrecadados, 
correção na gestão financeira- à  base dos demonstrativos contábeis, e 
de resultados atlraimstrativos evidenles, aprova-se a  Prestação de 
Contas leiéiente ao exeiíicio de 2(117, do Conselho Seccional ila 
OAB.Acre. Comas aprovadas, com a liberação da responsabilidade 
dos gestores nominados. .Acórdão: Vistos, rclauidos e discutidos os 
antos do processo em referência, acordam os membros da Terceiia 
Cântara do Conselho Fedeial da Ordem dos .Advogados do Brasil, 
observado o quomnr exigido no art. 92 do Regulamento Good, pot 
unanitnídadc, aprovar a Prestação dc Contas do Conselho Seccional 
da OAB/Acrc, rolstiva ao exercício 2S17. mw teiuios do traio do 
Relator, parte inicgiantc deste. Impedido de votar o Representante da 
OAB/Acre Brasília, 03 dc setembro dc 2018 Antonio Oneildo 
Ferreira. Presidente. Luís Claudio Alves Pereira, Relator. 
PRESTAÇÃO DE CONTAS N . 07.00Ü0.2018.Q055S7-0/TCA. 
Assunto: Prestação dc Contas do Conselho Seccional da OAB,Distrito 
Federai Exercício: 2017. Interessados: Conselho Seccional üa 
OABDiscrito Federal. (Gestão: 2016 2018. Presidente: Juliano 
Ricardo de Vasconcellos Costa Couto O.AB/OF 13802: Vice- 
Presidente: Daniela Rodrigues Teixeira OAB/DF 13121: Secretário- 
Geral Jacques Mauricio Ferreira Veloso de Melo O A B D F 13558, 
Scercfário-Gcral Adjunto: Cleber Lopes dc Oliveira OAB/DF 15068 e 
Diretor-Tcsoureiro: Amòmo Alves Filho O.AB/DF 04972). Relator. 
Conselheiro Federal José Lúcio Glomb (PR) EMENTA N 
061/2018/TCA. Prestação de coutas. Regularidade Requisitos do 
Prorfmerno «. J()!/t>3. c  alterações prcxnles. dficnniiuindo a 
apronição da Prestação dc Contas referente ao exercício dc 2017, do 
Conselho Seccional da OABDistrilo Fcdeial. .Acórdão: Vistos, 
relatados e discutidos os auíus do processo em referência, acoiriam ns 
membros da Terceira Câmara do Conselho Federal da Ordem dos 
Advogados do Brasil, observado o quorum exigido no art 92 do 
Regulamento G eral por unanimidade, aprovar a Prestação de Contas 
do  Conselho Seccional da OAB.Dislriio Federal, lelaiiva ao exercício 
26(7. nos termos do voto do Kciator, parte iníegranie deste. Impedido 
dc votar o representante da OAB.Districo F ^ era l. Brasília. 03 de 
setembro de 2018 Antonio Oneildo Feneira. Presidente José Lúcio 
Glomb. Relator

AN'IDNIO ONEILDO FERREIRA 
Presitlcntc
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